
Ensino jurídico não acompanhou transformações do Direito pós-1988
Pagamento de royalties, autonomia da vontade no final da vida, exploração de recursos minerais em
terras indígenas e cotas raciais são alguns temas que o constitucionalista Luís Roberto Barroso precisou
estudar nos últimos anos. Esses são alguns dos novos temas que entraram na pauta dos advogados como
resultado da transformação que o Direito Constitucional passou e pela qual o ensino jurídico também
deve estar atento.

No seminário O ensino do Direito Constitucional, na Escola da Magistratura do Rio de Janeiro, nessa
sexta-feira (9/4), Barroso, junto com outros professores, falou sobre os desafios enfrentados pelos que se
dedicam ao estudo e ensino do tema no país.

O primeiro ponto, afirmou o professor, é que se passou a valorizar categorias jurídicas e jurisprudências
dos tribunais. Ele afirma que, com a Constituição de 1988, não é possível ignorar a jurisprudência e os
precedentes dos tribunais superiores, ainda que se tenha uma visão crítica sobre eles.

O segundo ponto citado pelo professor é a aproximação do Direito Constitucional com a filosofia. Os
valores, disse, fazem parte da argumentação jurídica; não basta apenas o debate normativista. Com a
mudança radical de paradigmas que ocorreu, o juiz precisa ser capaz de, em casos complexos, dar uma
justificação moral e política em relação à decisão.

Também mudou o papel do intérprete. Antes, cabia identificar na norma a solução que ela já continha.
Isso, constata Barroso, ainda resolve certa quantidade de problemas. Se o presidente Lula, exemplificou,
quisesse o terceiro mandato, bastava ler a Constituição para ver que não é possível. O mesmo acontece
quando o funcionário público que compelta 70 anos alega que pode permanecer por mais tempo no
serviço. O juiz não terá dificuldade em afirmar que não pode.

Mas quando o cantor Roberto Carlos tenta impedir a comercialização de uma biografia não autorizada e
o jornalista que escreveu o livro invoca a liberdade de expressão, a solução não está pronta. Nesse caso,
o juiz tem de construir a solução argumentativamente. O mesmo acontece com o testemunha de Jeová
que recusa a transfusão de sangue e com o médico que tenta salvar a vida mesmo contra sua vontade.
Direito e política viraram parceiros, no sentido do juiz ser um construtor da norma jurídica, disse Barros.

Enciclopédia
A professora Maria Guadalupe da Fonseca afirma que o ensino jurídico, em sua época, foi
enciclopédico, sem vinculação com o dia a dia, muito discursivo e considerado, hoje, obsoleto.
Entretanto, disse, a maioria dos professores não apresentou um modelo que substitua o anterior.

Os projetos, diz ela, prometem muito, mas na prática não é assim que funciona. Para conseguir os perfis
de egressos apontados nos projetos pedagógicos, com visão crítica da realidade, capacidade
argumentativa e consciência cidadã, é preciso pensar novas metodologias.

Já o professor da Unirio, Cesar Caldeira, afirmou que, hoje, o ensino do Direito vem sendo fragmentado:
existe o da universidade, e outros de escolas corporativas. A Unirio, que passa por experimento de
modificação de todo o currículo, introduziu na grade 300 horas obrigatórias de Direito Constitucional.
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“Isso tem uma conseqüência. Estamos perdendo a visão, que é muito cara, do que é ser jurista.”

Ele conta que é comum ter alunos que freqüentam, simultaneamente, duas escolas. E cada vez mais as
corporações criam suas teses, os conjuntos de autores são diferentes em cada uma.

O professor Cláudio Pereira de Souza Neto, da Universidade Federal Fluminense (UFF), constata que,
hoje, o ensino está mais preocupado com a aplicação prática. A ênfase do ensino, disse, é o
desenvolvimento de instrumentos que podem dar o máximo de efetividade possível ao texto
constitucional.

Ele conta que, nas faculdades, o Direito Constitucional se tornou popular e virou preferência de vários
alunos. Antes, privilegiava-se o Código Civil, Penal e de Processo.

Entretanto, o professor observa que ainda há um caráter enciclopédico no ensino do Direito. Busca-se
esgotar de maneira superficial todo o conteúdo do texto constitucional. Ele entende que é melhor
escolher alguns direitos fundamentais e concentrar os esforços no exame aprofundado desses tópicos.

O professor Adriano Pilatti afirma que há a angústia de “ganhar” os alunos para a causa constituinte. A
PUC-Rio se propõe a trabalhar os fundamentos nos três primeiros anos do curso e, nos dois últimos
anos, direciona o ensino para as grandes áreas. “Precisamos reabilitar a palavra teoria.” Os casos, diz,
vão iluminar os conceitos estudados.

Conselhos
Luís Roberto Barroso dá alguns conselhos aos alunos de Direito:
 

Primeiro, ler muito e de tudo, não apenas sobre Direito.
Segundo, estudar línguas. No momento em que o Brasil começa a ter maior exposição,
não há “salvação” para quem não fale inglês. “Não é opção ideológica ou estética”,
disse.
Terceiro, usar bem as palavras para vencer as disputas. O mundo do Direito é feito de
palavras. É essencial saber usá-las .
Quarto, ser simples. Os profissionais do Direito têm compromisso com a simplicidade.
Quinto, ser breve e objetivo.
Sexto, ser tolerante. "É preciso estar preparado para que o outro pense diferente",
ensinou o professor.
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